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A CEPAL e a integração regional latino-americana* 

Jacqueline A. Hernández Hajfner" 

Resumo: Neste trabalho apresenta-se um levantamento sobre os prin­
cipais aspectos apontados pela Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL) para promover a integração latino-america­
na. Para tal, realizou-se uma análise da evolução histórica destas idéias 
no período que vai desde a criação da instituição em 1948 até o final da 
década de 1990. 

Palavras-Chave: integração latino-americana, CEPAL. 

Abstract: In this work a survey is presented on the main aspects pointed 
by the Economic Commission for Latin America and Caribbean (ECLAC) 
to promote the Latin-American integration. For such, it was made an 
analysis of the historical evolution of these ideas in the period that is 
going from the creation of the institution in 1948 to the end of the decade 
of 1990. 

Key words: Latin-American integration, ECLAC. 

1 Introdução 

Esta pesquisa aborda um tema de crescente importância na pre­
sente fase histórica latino-americana, que tem, a partir da década de 
1990, se caracterizado por uma acentuada retomada dos processos de 
integração, tanto em âmbito mundial como latino-americano. Neste 
sentido, a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) tem, 
desde seu início, realizado trabalhos com o objetivo de apontar os pos­
síveis benefícios decorrentes deste processo, se colocado em prática. 
Segundo José Antonio Ocampo, atual Secretário Executivo da Comis­
são, "a integração foi e continua sendo um sonho Cepalino". Sugere, 
ainda, que a integração econômica foi considerada pela CEPAL como 
um instrumento básico para superar o problema dos fechados merca­
dos nacionais. 

"A autora agradece a colaboração do Professor Pedro C. D. Fonseca ao longo desta pesquisa. 
" Universidade Federal do Rio Grande do Sul - Departamento de Economia. 
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Tendo por base as idéias integracionistas da instituição, tenta-se 
verificar neste artigo se realmente o pensamento latino-americano, as­
sim formulado, firmou-se ao longo das cinco décadas de existência da 
instituição. Também, pretende-se verificar se esta teoria condnua em 
pauta para a realidade latino-americana ou se ela se perdeu no tempo 
em fiinção dos problemas crescentes vividos na América Latina e dos 
entraves estruturais e políticos que caracterizam a região, e que, certa-
mente, dificultam qualquer política desta envergadura. 

Para atender aos objetivos deste trabalho, dividiu-se a evolução 
da teoria da CEPAL que trata de integração em três momentos. O pri­
meiro, em que se abordam as idéias iniciais da instituição na década de 
1950 como um todo. O segundo, quando se verifica o curso que tomou 
a industrialização e a integração entre 1950 e 1980. E o terceiro mo­
mento, em que se apresentam as novas idéias sobre integração propos­
tas pela CEPAL na década de 1990, que marcariam um novo momento 
da instituição, denominado por alguns autores como a "Nova CEPAL". 
Por liltimo, apresentam-se as conclusões da pesquisa. 

2 As primeiras idéias sobre integração da CEPAL 

A CEPAL teve como principio norteador desde sua criação, em 
1948, a promoção do desenvolvimento ladno-americano. As relações 
econômicas entre o que ela denomina de centro (países centrais) e a 
periferia (países periféricos) e a industrialização da América Latina cons­
tituem o pensamento básico da instituição. O sistema centro-periferia 
explica a forma particular pela qual os países em desenvolvimento se 
vinculam economicamente aos desenvolvidos. A estrutura das relações 
econômicas internacionais faria com que os países latino-americanos 
se caracterizassem pelo fato de ter uma alta proporção de exportações 
compostas por produtos básicos, cuja demanda mundial se expandiria 
lentamente, e, em contrapartida, importariam bens de tecnologia mais 
avançada, cuja demanda cresceria rapidamente. Isto geraria uma ten­
dência sistemática de déficit comercial porque as necessidades de im­
portação cresceriam mais rapidamente do que as das exportações 
(CEPAL, 1987, p. 9). Desta forma, relacionam-se as causas pelas quais a 
América Latina obteria uma renda média inferior à dos países industri­
alizados. O problema, segundo Prebisch, reside no fato de que os paí­
ses latino-americanos fariam parte de um sistema de relações econô­
micas internacionais, que ele denomina "centro-periferia", onde os pa-



íses industrializados seriam o centro e os não-industrializados a perife­
ria (Gurrieri, 1982, p. 15). 

Desta forma, segundo a instituição, para que houvesse uma mu­
dança no modelo econômico existente, seria necessário romper a es­
trutura centro-periferia e modificar o tipo de especialização dos países 
não-desenvolvidos para um tipo de desenvolvimento que mantivesse 
exportações manufaturadas competitivas com as dos centros industria­
lizados. Dentro desta dinâmica econômica, a industrialização substitutiva 
não era uma estratégia a longo prazo, mas sim uma tática de transição 
para atingir um novo estágio de especialização internacional que leva­
ria a inserção dos países da região ao comércio internacional de uma 
forma mais competitiva. 

A partir da segunda metade da década de 1950, a CEPAL começa 
a sistematizar as propostas relativas à integração regional, como forma 
de avançar na proposta inicial da instituição, praticada no final da dé­
cada anterior. Esta mudança se deu basicamente pela constatação de 
que a substituição de importações não estava sendo realizada como se 
esperava, ou seja, a América Latina vinha crescendo desde a metade 
da década de cinqüenta de forma lenta, sendo que este crescimento 
estava trazendo poucos benefícios para grande parte da população que 
se mantinha excluída da atividade econômica. Na verdade, a região 
não havia conseguido taxas de crescimento razoáveis necessárias ao 
pleno aproveitamento dos recursos humanos e naturais disponíveis, o 
que fazia com que, segundo a formulação teórica da instituição, não 
houvesse uma elevação sustentada da produtividade, ao mesmo tem­
po que as desigualdades salariais nas diferentes camadas sociais conti­
nuavam acentuadas. Entendia-se, desta forma, que as grandes diferen­
ças existentes entre os centros industriais e a periferia destes centros 
persistiam e influenciavam de uma forma negativa os países em desen­
volvimento. 

A CEPAL pensava que, para que industrialização substitutiva fosse 
a base das exportações industriais para os grandes centros consumido­
res, era fundamental que fossem aplicados dois tipos de politicas: uma 
de integração regional progressiva e outra de incentivos. Neste senti­
do, deveria ser dada uma atenção especial às reformas periódicas das 
taxas alfandegárias, que seriam a proteção da periferia em relação ao 
centro, ou seja, desta maneira, os produtos menos especializados e pro­
duzidos de forma menos eficiente seriam menos prejudicados pelos 
produtos dos grandes centros industriais. 



A integração nascia, assim, como uma necessidade associada à 
substituição de importações. Na verdade, esperava-se que, num está­
gio mais avançado do processo de industrialização, e no momento que 
houvesse um esgotamento desta questão, pudesse se chegar à 
integração. A teoria Cepalina apontava neste sentido, que a industriali­
zação deveria se projetar além da substituição de importações, já que, 
como fora verificado, este era um processo que impunha altos custos 
de capital, protecionismo e mudanças nos comércios nacionais. 
Alertava-se, desta forma, para as limitações no longo prazo desta pro­
posta de industrialização. A estratégia de integração regional da CEPAL 
ressaltava que esta seria uma fase na qual se atingiriam grandes avan­
ços nas economias nacionais, nas quais se expandiria o espaço econô­
mico e onde poderiam ser obtidas economias de escala, coordenando 
as políticas nacionais de industrialização. Poderiam, ainda, ser melho­
rados a eficiência e o balanço de pagamentos, expandindo-se o empre­
go e a renda, pela diminuição dos custos unitários da produção. Desta 
forma, os países entrariam no caminho do crescimento de longo prazo. 
(Salazar, 1993, p. 32). 

Vale salientar que a integração não era vista pela CEPAL como 
uma alternativa ao desenvolvimento, mas como um complemento da 
proposta inicial da instituição, pelas dificuldades que se havia encon­
trado para concretizar a industrialização da América Latina, haja vista 
os fortes problemas estruturais da região, que a colocavam em franca 
desvantagem frente aos países industrializados. Sendo assim, esta polí­
tica faria parte da política global dos países em desenvolvimento, aju­
dando a romper com a baixa produtividade e a insuficiência de dina­
mismo destas economias. 

O mercado comum daria, assim, a opção de desenvolver exporta­
ções industriais para outros países que não eram parceiros comerciais 
habituais em certos setores da produção destas nações e de procurar 
neles produtos não existentes nos mercados nacionais. Desta forma, 
então, os países periféricos seriam obrigados a substituir e, ao mesmo 
tempo, poderiam propiciar uma saída às limitações impostas pelos fe­
chados mercados nacionais. Portanto, em vez de implantar toda forma 
de indústrias substitutivas, cada país poderia se especializar nas áreas 
que considerasse mais conveniente segundo seus recursos naturais, 
amplitude da população e possibilidades do próprio mercado (Prebisch, 
1959a, p. 476). 

O mercado comum é considerado pela CEPAL como um objeti­
vo de longo prazo, o qual deveria estar sempre presente nas políticas 



de desenvolvimento, mas que somente poderia ser alcançado em eta­
pas, respeitando-se as especificidades e o grau de desenvolvimento de 
cada país. Num primeiro momento, o processo deveria limitar-se a fi­
xar metas parciais, mas exeqüíveis, que todos os países pardcipantes 
pudessem atingir. A primeira etapa teria como objetivo uma redução 
substancial do nível médio das tarifas alfandegárias num prazo de 10 
anos. Numa segunda etapa, paitir-se-ia para uma nova negociação, na 
qual se determinaria como prosseguir com essa política de desenvolvi­
mento e integração (Macadar, 1992, p. 72). 

O tratamento dado às tarifas era um ponto importante a ser con­
siderado. A redução desejável de tarifas, até atingir o nível médio, não 
seria uniforme, mas estabelecer-se-ia conforme grupo de países e cate­
gorias de produtos. Portanto, haveria um tratamento diferenciado, de 
acordo com o grau de desenvolvimento relativo dos países, para evitar 
que os benefícios fossem distribuídos de forma desigual entre eles. 

Segundo Prebisch, a implantação gradual do mercado comum 
tornaria possível ir compensando, pelo menos em parte, a diminuição 
do coeficiente de importações do resto do mundo com o aumento do 
coeficiente de importações recíprocas da região (Prebisch, 1959, p. 472). 
O autor se apoiava no argumento de que a América Latina tinha um 
coeficiente médio de importações totais de 7,7%, na época, do qual o 
comércio inter-regional representava 1,7%; em comparação, a Europa 
tinha um coeficiente total de importações de 18,5%, do qual 50% 
correspondiam ao intercâmbio inter-regional e os 50% restantes, ao resto 
do mundo. Os Estados Unidos mantinham um coeficiente de importa­
ções com o resto do mundo menor do que o da Europa e níveis mais 
elevados de comércio inter-regional. Desta forma, segundo Prebisch, a 
fonte principal de crescimento dentro do mercado comum seria preci­
samente a expansão recíproca das exportações industriais entre os mem­
bros. Mediante o estímulo deliberado da integração econômica, os países 
da América Latina poderiam incrementar significativamente as taxas 
de crescimento industrial (Prebisch, 1949, p. 105). 

Neste sentido, as possibilidades de ampliar as exportações indus­
triais com o resto do mundo estariam ligadas principalmente a dois 
fatores: a competitividade da América Latina, e a disposição dos cen­
tros industriais de aceitar a entrada destes países nos seus mercados. 
Contudo, a evolução da competitividade dependeria do desenvolvi­
mento eficaz da integração econômica regional e da revisão periódica 
das taxas aduaneiras de proteção externa (Idem, p. 474). 



Por estes motivos, a nova política comercial a ser criada deveria 
estar ligada ao desenvolvimento gradual das exportações industriais 
para o resto do mundo. As formas de intercâmbio que surgem, nascem 
com o intuito de serem recíprocas e vantajosas, e de proporcionarem 
um intercâmbio industrial muito diferente, pelo seu significado, do an­
teriormente praticado no comércio internacional de matérias-primas 
por produtos elaborados e, em definitivo, esperava-se romper com o 
sistema centro-periferia e com as disparidades regionais. 

Sendo assim, a integração econômica viabilizaria que a deforma­
ção do intercâmbio fosse corrigida lentamente e preveniria esta situa­
ção nos países onde ela não houvesse sido registrada. Na verdade, o 
mercado comtim representava um esforço no sentido de criar um novo 
sistema para desenvolver o intercâmbio latino-americano, adequado a 
duas grandes exigências: a industrialização e a necessidade de atenuar 
a vulnerabilidade externa dos países da América Latina (Prebisch, 1959, 
p. 479). 

Em síntese, esta visão de longo prazo idealizada por Prebisch in­
cluía uma seqüência dinâmica que partia de um processo de industria­
lização substitutiva orientado para dentro, desenvolvido de forma efici­
ente através da integração progressiva de um mercado comum e revi­
sões periódicas de taxas aduaneiras protecionistas, com o objetivo de 
transformar, gradualmente, o regime tradicional de especialização do 
modelo centro-periferia em um regime de comércio recíproco, mutua­
mente proveitoso, de produtos industrializados com os centros indus­
triais (Salazar, 1993, p. 27). Desta maneira, os resultados positivos pro­
venientes da integração se localizariam em três grandes frentes: cresci­
mento econômico acentuado, expansão e diversificação das exporta­
ções e se avançaria na industrialização substitutiva. 

3 A integração entre as décadas de 1950 e 1980 

Como foi exposto na primeira parte deste artigo, a CEPAL fez um 
trabalho detalhado dos benefícios que os países da região obteriam se 
efetivassem a integração regional ladno-americana. Cabe, então, per­
guntar: O que aconteceu com esta proposta?; Que curso tomaram es­
tas idéias?; e o que foi implantado em termos concretos na região?. 
Estes aspectos tenta-se esclarecer na terceira parte deste trabalho. 

Inicialmente, pode-se dizer que as idéias sobre integração tiveram 
uma boa acolhida, mas que os obstáculos de caráter estrutural foram 



grandes, principalmente de ordem política e conjuntural. Igualmente, 
pode-se afirmar que, na década de 1950, as novas estratégias de indus­
trialização que estavam sendo implantadas nos diversos países da Amé­
rica Latina pareciam proporcionar uma oportunidade única de criar 
mercados regionais e de melhorar a escala e a eficiência do processo 
de substituição de importações. 

E importante salientar que, afora todos os beneficios econômicos 
que se apontavam como provenientes da integração, existiam, tam­
bém, condições básicas, intrínsecas destes países, que propiciavam este 
processo. Estes aspectos estavam relacionadas com a cultura, idioma, 
religião, história similar de dominação por parte dos países colonizado­
res e a um intercâmbio turístico cada vez maior e motivado pelas mi­
grações internas. Todas estas condições favoráveis facilitavam a 
integração e, por outro lado, faziam pensar que esta era uma proposta 
viável, não somente no aspecto econômico como também no que se 
referia às questões que caracterizavam de uma forma mais específica a 
região, que se resumia no ideal integracionista latino-americano, tão 
falado e tão pouco praticado. 

Se existiam pontos positivos para chegar à integração, é relevante 
mencionar, também, que os empecilhos de caráter estrutural para atin­
gi-la eram contundentes. O problema principal estava relacionado à 
história destes países, pelo tipo de colonização que sofreram, o que 
teria feito com que ficassem com uma tendência acentuada a se volta­
rem para o exterior e não para os países vizinhos. As práticas 
mercantilistas dos países colonizadores promoveram a produção de 
metais preciosos e de produtos agrícolas com um destino exclusivo, a 
metrópole, proibindo o comércio e a comunicação entre as colônias e 
destas com outros países, o que levava, em última instância, a criar 
dificuldade nos relacionamentos comerciais entre os países da região e 
a uma fragmentação dos mesmos em função dos diferentes estágios 
que se encontrava cada um. Desta forma, no momento em que se pro­
põe a integração regional, encontra-se uma resistência a este tipo de 
comércio em função do passado histórico destes países e das suas es­
truturas iniciais de organização política e comercial, como também pelo 
diferente grau de desenvolvimento e pobreza em que se encontravam 
os países da América Latina, no período o que dificultava a colocação 
de políticas macroeconômicas em conjunto. 

Mesmo com estes problemas estruturais tão enraizados na forma­
ção latino-americana, a partir de um certo momento, principalmente 
com a depressão de 1930 e as duas guerras mundiais, começaram a ser 



percebidos os perigos da excessiva dependência externa, no que se 
referia à exportação e importação de produtos primários e industriais. 
Esta constatação, como apontado anteriormente, levou os dirigentes 
latino-americanos a pensarem seriamente na industrialização, no de­
senvolvimento e na integração regional, aspectos estes que haviam se 
tomado necessários e ao mesmo tempo factíveis de realizar. Em pri­
meiro lugar, por estarem recém-lançadas as idéias da CEPAL, neste 
período do pós-guerra; e, em segundo, pelas condições benéficas do 
momento, em termos ideológicos, que faziam com que estes postula­
dos fossem bem acolhidos pelos diferentes países latino-americanos. 

Desta forma, com este sentimento integracionista fazendo parte 
do discurso da época nos países da região, a cooperação econômica 
passou a ser um objetivo explícito no final de 1950. Este movimento 
levou ao estabelecimento da Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (ALALC) no final da década de 50, do Mercado Comum 
Centro-Americano, da Comunidade do Caribe (CARICOM) e, posteri­
ormente, do Pacto Andino. O objetivo destas associações era criar um 
mercado mais amplo para as indtistrias nacionais e, como proposto 
pela CEPAL, aproveitar as economias de escala e a especialização, com 
o intuito de atingir mercados mais desenvolvidos e competitivos. 

Apesar do tempo e do esforço dedicado pelos governos a esta 
proposta, os resultados, mesmo sendo interessantes em alguns aspec­
tos, deixaram muito a desejar neste período. Um indicador que eviden­
cia este fato foi o pequeno desenvolvimento que atingiu o comércio 
dentro da América Latina, que nunca se elevou a mais de um quinto 
do comércio externo total, cifra não muito maior à atingida depois da 
Segunda Guerra Mundial, que fora propiciada pelos acordos bilaterais 
assinados no período. 

Cabe salientar, mesmo assim, que alguns países obtiveram resulta­
dos positivos não no campo da integração mas no da energia e da 
infra-estrutura, como, por exemplo, a construção da estrada "Pan-Ame­
ricana" no Chile e de outras estradas intemacionais em diferentes paí­
ses, que deixavam explícita a dificuldade física da integração regional. 
Os esforços realizados não conseguiram rebaixar as taxas internas nem 
conseguiram induzir as empresas privadas a explorar mercados maio­
res, nem a competir com atividades industriais mais protegidas e dinâ­
micas. O que se verifica é que os governos não tinham interesse nem 
condições de coordenar investimentos, tecnologia e mercados: esta era 
uma tarefa que se tornava muito difícil em se tratando de assuntos que 
envolviam mais de um país. 



Em uma revisão crítica sobre a industrialização na década de I960, 
a CEPAL verificou que os esforços realizados para aumentar a capaci­
dade produtiva e o desenvolvimento industrial e tecnológico não fo­
ram exitosos. Este fenômeno se explicava pela forma como havia sido 
direcionada a industrialização substitutiva de importações. Reconhe­
ceu-se, neste momento, que os custos da substituição das importações 
estavam sendo muito elevados, e que era necessário um modelo que 
procurasse outras alternativas ao subdesenvolvimento latino-america­
no. Verificou-se, também, que este dpo de industriafização favoreceu o 
aparecimento de investimentos estrangeiros via empresas 
muldnacionais. O desenvolvimento industrial proposto pela CEPAL era 
baseado, principalmente, no desenvolvimento das indústrias nacionais 
e dos produtos básicos de cada país, sendo que haveria restrições às 
importações de bens duráveis de consumo final. Mesmo com estas pre­
missas voltadas a favorecer a indústria nacional, as empresas internaci­
onais obtiveram muitas vantagens no período. Desta forma, os esque­
mas de integração regional facilitaram o enlace de subsidiárias das 
empresas muldnacionais em distintos países entre si e com seus países 
sede. Por estes motivos, e pela forma como estava sendo reafizada, a 
integração facilitou uma maior transnacionalização das economias. 

Entre as décadas de 1970 e 1980, os ideais integracionistas foram-
se perdendo, assim como o interesse por parte dos governos, e a 
credibilidade que era dada a este tipo de iniciadva. Isto aconteceu, 
basicamente, porque os resultados obüdos não foram muito posiüvos. 
Na verdade, os fatos políticos de grande envergadura que tomaram 
conta do mundo e da América Latina no período fizeram com que a 
proposta de integração latino-americana fosse deixada um pouco de 
lado e que o foco de interesse fosse canalizado para outros aspectos da 
vida econômica. Pode-se apontar, neste sentido, a grande 
desestruturação políüca do começo da década de 1970 nos diferentes 
países da região, as crises do petróleo de 1973 e 1979, o aumento con­
siderável da dívida externa, o rompimento de fluxo de capitais para a 
América Latina e a conseqüente queda dos empréstimos internacio­
nais, nessa década e na seguinte. Assim, é relevante ressaltar que o 
endividamento externo dos países da América Latina na década de 
1970 determinou uma deterioração dos termos do intercâmbio comer­
cial, ou seja, foi um período em que as restrições externas fizeram com 
que o desenvolvimento destes países ficasse atrelado a fatores exógenos 
e a uma alta dependência externa. 



Estes problemas enfrentados pela América Latina no período, difi­
cultaram, como explicado anteriormente, a continuidade dos proces­
sos de integração regional, uma vez que o. entorno internacional não 
era favorável a esta proposta. Fora as características complexas da época, 
no começo da década, se enfrenta outro problema de grande enverga­
dura: é o colapso do sistema de relações econômicas internacionais de 
Bretton Woods que determina as reformas econômicas significativas 
pelas quais o mundo passa a partir de então e deixa à mostra a falta de 
articulação das economias latino-americanas frente aos novos aconte­
cimentos mundiais. 

Sendo assim, os ajustes econômicos que se viram prolongados entre 
as décadas de 1980 e começo de 1990 fizeram com que os problemas 
conjunturais, definitivamente, desviassem as atenções da integração 
regional, e estas fossem concentradas em outros aspectos prioritários 
para os governos da América Latina. O que se verifica é que, nas visões 
mais ortodoxas que dominaram a década de 1980 e nas concepções de 
desenvolvimento voltadas para a liberalização da economia, não havia 
um papel claramente definido para a integração. A política comercial 
tinha uma direção estabelecida: a abertura unilateral das economias, 
em que a integração não tinha lugar nem acolhida. 

4 A retomada da integração na década de 1990 

Quando se entra na década de 1990, a análise sobre a problemá­
tica da integração muda de contexto. Encontra-se um mundo total­
mente transformado, uma América Latina se recuperando da "década 
perdida", da qual se tiraram grandes ensinamentos, segundo a CEPAL, 
ou seja, a partir do que foi entendido da crise da dívida externa e da 
década de 1980, das grandes dificuldades que passou a região no perí­
odo e das transformações que aconteceram, tanto em nível político 
como econômico. A instituição, então, desenvolveu uma nova propos­
ta para fazer firente aos problemas latino-americanos: é a "Transformación 
productiva com equidad. La tarea prioritaria del desarrollo de América 
Latina y el caribe en los años noventa" (CEPAL, 1990). Segundo a pró­
pria instituição, este seria um enfoque ampliado das proposições ante­
riores deste órgão, que seria, também, fruto da profunda análise dos 
problemas latino-americanos vividos na década de 1980. Neste contex­
to, pode-se apreciar uma nova proposta da CEPAL diante do surgimento 
de uma nova ordem mundial, em que os países depararam-se com um 
avançado estado de globalização das economias nacionais. 



A "Transformação produtiva com eqüidade" apresenta uma visão 
da economia diferente da neoliberal, no entanto não é estatizante nem 
se opõe à globalização, ou seja, percebe esta como um processo 
irreversível, em que as economias latino-americanas têm de entrar e se 
inserir da melhor forma possível. Por outro lado, continua a insistir na 
participação ativa do governo em todos os setores da vida econômica, 
respeitando os princípios do livre mercado. Esta nova matriz Cepalina 
indica, ainda, que ter uma visão macro dos problemas é importante, 
sem, contudo, que se esqueça dos investimentos produtivos e dos in­
vestidores privados, para que haja mercados disponíveis para o escoa­
mento adequado dos produtos. 

A nova proposta da CEPAL para a década de 1990 faz entender 
que é necessário ressaltar o esforço que a instituição tem feito para 
desenvolver importantes alterações no seu pensamento em função das 
oscilantes realidades da América Latina e do mundo. Nas novas idéias 
da instituição, uniram-se três eixos principais do pensamento Cepalino 
que têm permeado a instituição ao longo da sua história: a inserção 
internacional da América Latina, os mecanismo de transmissão do pro­
gresso técnico e a relação entre a eqüidade e o desenvolvimento. Esta 
nova etapa manteve a tradição dos elementos centrais deste pensa­
mento: a visão histórica e estruturalista da realidade ladno-americana. 
Tem-se dado, também, ênfase à participação das instituições no desen­
volvimento, assim como permaneceu a preocupação em se manter 
diálogos freqüentes com os governos, salientando-se a necessidade de 
não se perder o enfoque multidisciplinar sobre os problemas da região. 

Nesta nova estruturação do pensamento da CEPAL, pode-se apre­
ciar que a preocupação da instituição, tanto com os mercados internos 
como com os externos na década de 1990, faz senddo, já que a nova 
organização mundial, via globalização, traz consigo uma profunda re­
volução científica e tecnológica que tem produzido grandes mudanças 
no sistema econômico, cultural e políüco e nas relações trabalhistas, 
tanto nacionais como internacionais. O setor privado também tem-se 
modificado, tendo participação crescente nas atividades que anterior­
mente eram de exclusividade do governo, sendo que esta temática tem 
levado internacionalmente a uma grande reformulação do relaciona­
mento entre o Estado e o setor privado. 

A globalização tem feito com que o setor privado interfira nos 
mercados nacionais de forma crescente, o que tem levado a criar difi­
culdades na aplicação das políticas nacionais de desenvolvimento. Neste 
sentido, as negociações em nível de comércio internacional ou regio-



nal são tratadas de forma que não firam os interesses do setor privado 
internacional, o que acaba interferindo na conduta interna de cada 
país. Certamente, este tipo de conduta, inerente à globalização, não 
tem auxiliado em nada a questão da integração. 

No que tange às dificuldades encontradas a partir da década de 
1990 para se efetivar a integração regional, Tavares pondera que a 
temádca preponderante tem levado os países ladno-americanos a se 
sentirem muito mais limitados que em anos anteriores, no que se refere 
à integração, em função dos novos rumos que tem tomado a econo­
mia internacional. A autora declara que se têm verificado grandes osci­
lações entre acordos sub-regionais, como o Mercosul, a comercialização 
em blocos e a nova proposta de integração hemisférica proposta pelos 
EUA via criação da ALCA (Tavares, 1998, p. 15). Fato este que levaria 
os países latino-americanos de um extremo a outro, sem poder se fixar 
numa proposta mais contundente e relevante para as necessidades cres­
centes destes países, como fora apontado pela CEPAL desde seus 
primórdios. 

No que se refere especificamente ao andamento da ALCA e da 
criação de uma zona de livre comércio nas Américas, a CEPAL aponta 
que se devem definir de uma forma clara os direitos e obrigações dos 
acordos regionais que já estão em pauta para que esta nova proposta 
não interfira nos mesmos, uma vez que os projetos de cada um são 
diferentes, ou seja, os acordos regionais existentes devem caminhar para 
tama união aduaneira e a ALCA para uma zona de livre comércio. Nes­
te sentido, os Ministros de Comércio do hemisfério se comprometeram 
e sustentaram que a ALCA pode coexistir com acordos bilaterais e sub-
regionais mas, para que isto aconteça, é necessário que sejam defini­
das estratégias coerentes a serem seguidas em cada um dos âmbitos 
mencionados (CEPAL, 2001, p. 209-210). 

Embora haja uma proliferação de acordos bilaterais e do 
surgimento de diferentes fóruns negociadores no âmbito da integração, 
pode-se dizer que são inegáveis os avanços que se têm conseguido 
neste campo. Mesmo com todas as dificuldades apontadas até aqui, 
houve um aumento no comércio regional, ou seja, nos tiltimos anos, 
diante dos efeitos da prolongada crise da década de 1980 e das trans­
formações no panorama internacional, a América Latina e o Caribe 
têm demonstrado crescente capacidade de resposta. Neste sentido, os 
governos e as sociedades civis têm procurado novas formas de adap­
tar-se às cambiantes circunstâncias para enfrentarem os grandes desa­
fios que se apresentam neste contexto da integração regional. 



Considerando as adversidades externas e internas encontradas 
pelos países da região, é importante ressaltar que nenhum dos esque­
mas regionais de integração foi dissolvido em função destes problemas 
e que os conflitos localizados não determinaram o estancamento total 
das relações comerciais entre os países latino-americanos. O que pre­
dominou foi a consciência de que a integração regional é um processo 
de longo prazo que não pode ser destruído por aspectos conjunturais, 
além disso, o compromisso do setor público e privado em manter em 
funcionamento os processos de integração demonstra que os países da 
região tem profundos interesses políticos, empresariais e econômicos 
na sua permanência. Os dados do Quadro 1 apresentam a evolução 
das exportações intra-regionais entre 1995-1999. Pode-se observar um 
crescimento entre os anos de 1995-1997, um ligeiro declínio no ano de 
1998 e uma queda mais acentuada no ano de 1999, o que confirma as 
observações apresentadas anteriormente. 

A n o s 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 

Em Milhões de dólares 4 2 6 4 6 . 4 5 4 . 7 5 2 . 9 4 4 . 3 

Bens Primários 7 . 7 9 . 4 9 . 4 8 .3 9 .3 

Bens Secundários 3 4 . 7 3 6 . 9 4 5 . 2 4 4 . 5 3 4 . 9 

Outros Bens 0 . 2 0 1 0 1 0.1 0 1 

Quadro I: América Latina e o Caribe (incluindo o México): Composi­
ção setorial e evolução das exportações intra-regionais 1995-1999* (em 
milhões de dólares) 
Fonte: CEPAL, 2001, p. 196, 
'Informação correspondente a 17 países. 

Neste sentido, pode-se apontar o Mercosul como eixo principal da 
dinamização dos processos de integração da região, em que o comér­
cio interno entre o Brasil, o Paraguai, a Argentina e o Uruguai cresceu 
de U$ 4 bilhões em 1991 para U$ 18 bilhões em 2000. Outra tendência 
tem sido o ressurgimento de três acordos regionais que estavam um 
pouco esquecidos: o Grupo Andino, o Mercado Comum Centro-Ame­
ricano e a Comunidade do Caribe (CARICOM). A Associação Latino-
Americana de Integração (ALADI), andga Associação Ladno-America­
na de Livre Comércio (ALALC), a maior e mais antiga no processo de 
integração da região, perdeu um pouco o sentido de sua existência 



com a criação do Mercosul e com o ingresso do México no Mercado 
Comum da América do Norte (TLC), visto que estas associações tratam 
as negociações regionais em blocos menores que não abarcam todos 
os países ladno-americanos. 

O resultado deste novo dinamismo regional tem levado, como já 
exposto, a que o Mercosul alcance uma posição de destaque; os países 
do Pacto Andino e os da América Central, um pouco menos, e os paí­
ses do Caribe têm-se comportado de uma forma pouco relevante no 
comércio regional. Segundo Sunkel, a expansão do comércio regional 
nos tildmos anos teria aumentado consideravelmente, chegando em 
torno de 20% nos países integrantes da ALADI, sendo que, em países 
como Argentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai, essa proporção teria che­
gado em torno dos 40% a 50%, e que, em países como Brasil, Chile, 
Colômbia e Venezuela, estas cifras teriam-se manddo mais baixas, mas, 
mesmo assim, teriam aumentado consideravelmente, principalmente 
no que se refere às exportações dentro da região (Sunkel, 1998, p. 11). 

No quadro 2, pode-se observar o comportamento das exporta­
ções regionais e comprovar que, desde o final da década de 1980, as 
exportações medidas em dólares constantes têm aumentado a sua par-
dcipação permanente em relação ao PIB, até aüngir uma média próxi­
ma aos 19% no final da década de 1990, cifra esta que supera conside­
ravelmente os índices registrados a partir de 1950, aspecto que vem a 
corroborar com a discussão sobre a nova dinâmica que tem tomado a 
integração latino-americana. 

Esta tendência de aproximação dos países da região ressalta uma 
nova dinâmica regional, em que o tratamento preferencial dos associa­
dos, a liberação do comércio e a redução das taxas de importação fa­
rão com que o comércio flua mais facilmente. Por outro lado, pode 
representar uma recuperação dos mercados latino-americanos depois 
de um grande período de crise, pela proliferação dos tratados bilaterais 
e pelos acordos regionais, como foi explicado anteriormente. 

Segundo Sunkel, os fatores mais importantes que teriam privilegi­
ado a integração na década de 1990 seriam, inicialmente, a redução 
das taxas aduaneiras (ver gráfico 1), e a nova situação política da re­
gião, onde prevalecem os regimens democráticos, aspectos declarados 
pela CEPAL como fundamentais para alcançar a integração regional e de 
grande relevância para avançar nas negociações comerciais. Pode-se ci­
tar, também, como explicitado anteriormente, um fortalecimento do setor 
privado, em parte produto da privatização das empresas piiblicas, o que 
teria levado a um novo interesse por estabelecer vínculos comerciais com 



países vizinhos, tanto nos investimentos como no comércio (Sunkel, 1998, 
p. 10). Por outro lado, verifica-se nesta nova etapa uma retomada de con­
fiança por parte do setor privado nas transações intemacionais e nos lu­
cros que poderiam ser obtidos deste intercâmbio comercial. 

Sub-regiões/Países 1950-1951 1 9 6 0 - 1 9 6 1 1970-1971 1980-1981 1989 -1990 1 9 9 7 - 1 9 9 9 

Mercosul 
Argentina 6.5 4.8 4.6 5.0 9.0 11.8 

Brasil 6.5 4.3 4 .4 5 0 7.6 9.0 

Paraguai 14.0 13.5 13.2 11.3 22.7 26 .2 

Uruguai 10.6 8.4 8.6 12.1 15.3 21.2 

Chile 13.5 10.9 10.0 16.6 27.0 34 .8 

Comunidade Andina 
Bolívia 35.1 23 .7 24.4 15.1 18.7 20 .4 

Colombia 1].4 10.7 9.9 8.7 13.1 16.7 

Eguador 7.5 9.7 10.1 17.4 23.5 30 .3 

Peru 9.4 14.6 11.7 10.8 10.5 13.8 

Venezuela 59.1 5 5 7 45 .0 19.9 26.1 32.5 

México 10.7 9.1 7.3 9.0 15.1 31.1 

Mercado Comum 
Centro-Americano 
M C C A ) 

Costa Rica 24.5 19.8 25.8 25.4 30 .0 4 7 . 5 

El Salvador 14.9 16.1 18.0 21.7 15.5 28.1 

Guatemala 16.0 18.7 26.2 26.1 18.2 23.2 

Honduras 53.8 4 7 . 5 63.2 56 .7 49 .4 43 .5 

Nicarágua 24.9 28.8 34.6 29.5 29.5 42.8 

'arramá 114.1 8 6 . 4 98.0 106.9 104.3 86 .5 

República Dominicana 27.7 29.0 19.3 17,4 18.5 52.2 

América Latina * 12.3 11.3 10.2 8.7 12.5 18.9 

América Latina 
sem Venezuela) 9.4 7 8 7,4 7 1 11.9 18.3 

Quadro 2: América Latina - coeficientes de exportações 1950-1999 (va­
lor das exportações com relação ao PIB, em dólares de 1995) 

Fonte: CEPAL, 2001, p. 88. 
'Inclui 19 países da região: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Püca, Equador, El 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Rep. 
Dominicana, Uruguai e Venezuela. 

Neste sentido, com a nova abertura comercial e com a 
reaproximação dos países latino-americanos, surge o que a CEPAL tem 
chamado de "Regionalismo Aberto" (CEPAL, 1994). A coincidência dos 



processos de abertura comercial, com a revitalização da integração 
regional, seria, segundo a instituição, um reconhecimento histórico das 
idéias deste órgão, já que a instituição justificava, desde épocas anteri­
ores, os benefícios deste tipo de política comercial. Isto seria, em outras 
palavras, uma aceitação da idéia de que a integração seria uma fonte 
de criação e não de desvio de comércio como apontam outros autores 
e linhas teóricas. 
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Gráfico 1: América Latina - Abertura das Economias 1970-1999 
(Comércio de bens e serviços em percentagens do PIB, em dólares de 
1995) 

Fonte: CEPAL, 2001, p. 87. 

Di Filippo observa que as transformações propostas pela CEPAL 
devem-se, principalmente, a dois motivos: 

... em primeiro lugar, a integração econômica não está se realizando mais 
num processo de substituição de importações, o que se pretende hoje é 
uma abertura à economia mundial e contribuir com ela. Em segundo, o 
comércio industrial não se promove mais mediante acordos setoriais de 
complementação econômica com forte intervenção de burocracias gover­
namentais na repartição das tarefas produtivas entre países, a não ser atra­
vés do papel cada vez mais participativo da empresa privada. (Di Filippo, 
1995, p. 135). 

Com o "Regionalismo Aberto", esperar-se-ia fortalecer os vínculos 
inter-regionais, ou seja, haveria um processo de crescente 
interdependência econômica regional, impulsionando tanto os acor­
dos regionais de integração como políticas que favoreceriam a abertu­
ra comercial e a desregulamentação, com o objetivo de aumentar a 
competitividade da região, e, ao mesmo tempo, consdtuir uma base 
econômica internacional mais aberta e transparente. Nesta perspecti-



va, os esforços de integração regional não consdtuiriam um caminho 
alternativo aos avanços no âmbito muldlateral; pelo contrário, seria 
um elemento que complementaria o processo de abertura dos merca­
dos internacionais. A CEPAL declara, ainda, que, se os cenários ódmos 
para que estas novas idéias sejam colocadas em prádca não forem fa­
voráveis e os efeitos do "regionalismo aberto" não possam ser verifica­
dos, esta polídca cumpriria, mesmo assim, um papel importante. Neste 
caso, tornar-se-ia um mecanismo de proteção contra possíveis pressões 
de mercados de fora da região. 

O novo regionalismo propõe, também, que os processos de 
integração que estão em pauta adentrem em temas novos, tanto eco­
nômicos como sociais e políticos. Espera-se um certo amadurecimento 
por parte dos governos latino-americanos para poder explorar de for­
ma eficiente o potencial da região e para consolidar os esforços para 
constituir o mercado regional (Ocampo, 2000, p. 5). 

Segundo dados da CEPAL, durante a década de 1990, a integração 
ladno-americana tem avançado rapidamente. Verificou-se um número 
elevado de acordos parciais nos diferentes processos que se encontram 
em andamento, como a ALADI, o Mercosul, o Mercado Comum Cen­
tro Americano, dentre outros. Estes processos em pauta estariam tendo 
grande alcance regional e estariam dinamizando o comércio regional. 

Como resultado das políticas de abertura unilateral e preferencial 
aplicadas e do crescimento das economias da região, o comércio inter-
regional tem-se recuperado da crise dos anos de 1980, tendo-se expan­
dido rapidamente entre 1990 e 1997. O quadro 1 apresenta o cresci­
mento particularmente acentuado no Mercosul e na Comunidade 
Andina. O comércio centro-americano também teve um crescimento 
rápido neste período, porém inferior ao dos blocos sul-americanos; no 
caso do Caricom, foi nidriamente inferior. Nos últimos anos, o comér­
cio intra-regional sofreu um grande impacto em função das crises fi­
nanceiras internacionais que se desencadearam a partir dos problemas 
econômicos da Ásia em 1997. Os blocos mais afetados foram os do 
Mercosul e os da Comunidade Andina, que tiveram um decréscimo de 
26% e 30% no comércio, respecdvamente. Todos estes dados podem 
ser melhor apreciados no Quadro 3. 



1990 1994 1995 1996 1997 1998 1999 
ALADI 
1. Exp. Totais 112,694 167,192 204,170 229,164 255,390 251,345 264,235 
Percentagem de crescimento 
Anual 

10,6 36,8 22,1 12,2 11,4 -1,6 5,1 

2- Exportações poro a ALADI 12,302 28,168 35,552 38,449 45,484 43,231 34,391 
Percentagem de crescimento 
Anual 

13,2 26,2 26,2 8,2 18,3 -5,0 •20,4 

Comunidade Andina 
1. Exp. Totais 31,751 33,706 39,134 44,375 46,609 38,896 43,211 
Percentagem de crescimento 
Anual 

30,2 13,6 16,1 13,4 5,0 -16,5 11,1 

2. Exportações paro a 
Comunidade Andina 

1,324 3,472 4,859 4,859 5,621 5,411 3,940 

Percentagem de crescimento 
Anual 

31,0 21,5 39,9 •3,3 19,7 •3,7 -27,2 

Mercosul 
T Exp. Totais 46,403 61,890 70,129 74,407 82,596 80,227 74,300 
Percentagem de crescimento 
Anual 

-0,3 13,9 13,3 6,1 11,0 -2,9 •7,4 

2, Exportações para o Mercosul 4,127 12,048 14,451 17,115 20,478 20,027 15,133 
Percentagem de crescimento 
Anual 

7,3 17,8 20,0 18,4 19,7 •2,2 -24,4 

Mercado Comum Centro-
americano (MCCA) 
1. Exp. Totais 3,907 5,496 6,777 7,332 9,275 11,077 11,633 
Percentagem de crescimento 
Anual 

9,2 7,2 23,3 8,2 26,5 19,4 5,0 

T Exportações para o M C C A 624 1,228 1,451 1,553 1,863 2,242 2,333 
Percentagem de crescimento 
Anual 

8,9 6,0 18,2 7,0 19,9 20,2 4,1 

C A R I C O M 
T Exp. Totais 3,634 4,113 4,511 4,595 4,687 4,791 4,223 
Percentagem de crescimento 
Anual 

11,6 3,1 9,7 1,9 2,0 2,2 -11,9 

2. Exportações para o 
C A R I C O M 

469 521 690 775 785 -

Percentagem de crescimento 
Anual 

2,9 2,6 32,4 12,3 1,2 

America Latina e o Caribe 
] . Exp. Totais 120,572 177,336 216,031 241,648 269,996 267,213 280,091 
Percentagem de crescimento 
Anual 

6,5 32,6 21,8 11,9 11,7 •0,8 4,8 

2. Exportações para a América 
latina e o Caribe 

16,802 35,065 42,740 46,562 54,756 51,674 42,624 

Percentagem de crescimento 
Anuo! 

8,2 20,1 21,9 8,9 17,6 •5,6 •17,5 

Quadro 3: América Latina e o Caribe: exportações totais por esquemas 
sub-regionais de Integração (em milhões de dólares e percentagens) 

Fonte: CEPAL, Divisão de Comércio Internacional e Financiamento para o Desenvolvimento, 
sobre a base de dados BADECEL e fontes oficiais. 



Verifica-se, com os dados apresentados e com o que foi discutido 
até aqui, que o novo vigor tomado pela integração regional latino-ame­
ricana da década de 1990 enquadra-se na estratégia do regionalismo 
aberto, que, por sua vez, é plenamente compatível com a abertura 
externa dos países, em conjunto com a participação das empresas 
multinacionais, como ressalta a CEPAL nas suas táldmas publicações. 
Concretamente, o regionalismo aberto expressa uma preferência recí­
proca entre os membros de um acordo que não se estende ao resto 
mundo. Em síntese, o regionalismo aberto seria uma forma de criar 
parcerias preferenciais, o que levaria ao incremento do comércio entre 
os membros do acordo, sem reforçar as barreiras existentes para os 
países do resto do mundo. Neste sentido, pode-se apontar que quatro 
grandes acordos regionais que estão em pauta atualmente na região se 
enquadram no regionalismo aberto. São eles: o Mercosul, a Comuni­
dade Andina (CA), o Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) e a 
Comunidade do Caribe (CARICOM), desta forma, pode-se constatar 
que estas propostas fazem parte das idéias formuladas pela CEPAL para 
a década de 1990 e podem ser enquadradas dentro delas. 

É importante observar, porém, que mesmo que os processos de 
integração que se encontram em andamento na América latina este­
jam enquadrados no "Regionalismo Aberto", os novos conceitos for­
mulados pela CEPAL em 1994 são complexos, como os propostos em 
décadas anteriores, e refletem os desafios que deverão enfrentar os 
países da região para conseguir uma melhor inserção internacional, o que 
é uma tarefa difícil nos moldes das idéias formuladas pela instituição. 

5 Conclusões 

Pode-se concluir com esta pesquisa que as propostas iniciais da 
CEPAL sobre integração dos países latino-americanos encontraram 
muitas difículdades para serem acolhidas pelos países da região. Os 
motivos que fizeram com que as idéias não pudessem ser colocadas 
em prática na sua totalidade foram várias, a saber, de ordem estrutural, 
política e cultural. Mesmo com estes problemas, pode-se dizer que as 
idéias Cepalinas de 1950 produziram um efeito positivo e importante 
nos países latino-americanos, o que os teria levado a iniciar algumas 
tentativas integracionistas. Nas décadas posteriores, principalmente nas 
de 1970 e 1980, esta proposta perdeu um pouco seu sentido em função 
dos problemas vividos pelos países latino-americanos, o que teria leva-



do a uma desestruturação destes países e a fazer com que eles se vol­
tassem mais para suas próprias economias do que para estabelecer acor­
dos regionais. Já entrando na década de 1990, aconteceu uma retoma­
da das propostas de integração na América Latina, e a CEPAL cria um 
novo documento no qual salienta, uma vez mais, todos os benefícios 
de estabelecer um comércio regional via integração. As idéias renova­
das da instituição são intítuladas de "Regionalismo Aberto", que seria 
uma forma ampliada e revisada das velhas idéias de integração da 
CEPAL. 

Esta nova proposta integracionista da CEPAL, que faz parte do que 
alguns autores chamam da "Nova CEPAL", demonstra que a integração 
regional é possível se assentada no "Regionalismo aberto", que existe um 
futuro promissor se houver vontade política dos países envolvidos em re­
alizar esta proposta. Por outro lado, postula-se que é necessário que seja 
levado em consideração que os diferentes processos de integração que 
estão em pauta não sejam antagônicos entre si, pelo contrário, podem ser 
complementares. Também releva-se a problemática da globalização: os 
acordos regionais somente poderão sobreviver a este novo contexto mun­
dial se tiverem suficiente capacidade de articulação e se houver 
aprofundamentos dos acordos entre os países envolvidos. 

Em síntese, a consolidação dos processos de integração em curso, a 
sua transição para mercados comuns e a sua gradual convergência para 
formar áreas de maior tamanho relativo são alguns dos desafios que a 
CEPAL, destaca como de grande importância neste período. Chama-se a 
atenção para a necessidade de que existam instituições fortes para estabe­
lecer confiança entre os parceiros regionais e respeitar as especificidades 
de cada país, de acordo com seu grau de desenvolvimento e tamanho, 
fato este que Ratil Prebisch discutia desde o começo da instituição, o que 
denota que a matriz principal da instituição não foi perdida por completo. 
Sendo assim, o desenvolvimento destes mecanismos poderá ou 
condicionar fortemente a consolidação do processo de integração latino-
americano, ou levar ao seu firacasso. 
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